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Resumo 
 
Este estudo examina como a permanência de um estudante cego em uma universidade pública é 
organizada por rotinas que tornam a acessibilidade visível como compromisso e, ao mesmo tempo, 
invisível como prática. Em vez de tratar a inclusão como um conjunto de barreiras pontuais, 
problematizamos pressupostos comuns na literatura e analisamos como ausências cotidianas, isto é, 
aquilo que deveria acontecer e não acontece, reconfiguram o pertencimento. O estudo é qualitativo, no 
âmbito da iniciação científica, com perspectiva de um insider: o estudante é coautor e produziu 
registros em áudio ao longo da pesquisa. Os áudios foram transcritos, validados pelo coautor com 
leitores de tela e codificados tematicamente; em seguida, os códigos foram refinados para distinguir 
evento esperado, não evento, arranjo sociomaterial e efeito no pertencimento. A análise foi organizada 
em quatro episódios: ingresso, acolhimento, sala de aula e campus. Os achados indicam que o ponto 
cego institucional emerge de acoplamentos frágeis entre documentos, sistemas, práticas pedagógicas e 
infraestrutura, produzindo dependência, risco e trabalho extra para participar do cotidiano da 
universidade. As potenciais contribuições ocorrem ao integrarmos as literaturas de pertencimento, 
ausência e sociomaterialidade, oferecendo uma explicação processual para por que políticas podem 
coexistir com falhas recorrentes no cotidiano. Finalizamos apontando implicações para governança de 
rotinas, coparticipação e desenho de suportes. 
 
Palavras-chave: Pertencimento, Inclusão, Deficiência visual, Não-evento. 
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1. Introdução 
 

“Quando eu entro no campus, não entro num lugar neutro. Entro numa coreografia. Piso, 
corredores, escadas, portas, sinalizações, avisos no mural, links no sistema acadêmico, slides do 
professor, chamada na sala, biblioteca, cantina, reuniões acadêmicas”. Tudo isso parece cotidiano, 
quase automático, quase invisível para quem já aprendeu o caminho com os olhos. Para um estudante 
cego, esse mesmo cotidiano revela outra coisa. Com esse relato, percebem-se aspectos não percebidos 
em que uma universidade depende de pequenas promessas materiais para existir como universidade. A 
promessa de que o caminho vai estar onde disseram, a promessa de que a informação vai chegar no 
formato acessível, a promessa de que a sala não vai mudar sem aviso. E é aí que aparece um detalhe 
que este trabalho quer nomear. Em certos ângulos, a universidade tem pontos cegos bem organizados, 
por isso não deixa de “ver” por falta de norma, mas deixa de ver por excesso de rotinas. 

A discussão sobre inclusão e acessibilidade no ensino superior já está consolidada como pauta 
institucional, com políticas, programas e discursos que apresentam a universidade como espaço de 
acesso, permanência, participação e pertencimento. No caso da Universidade do Estado da Bahia 
(UNEB), por exemplo, a Política de Acessibilidade e Inclusão define acessibilidade como produção de 
condições ambientais para acesso autônomo e sem barreiras, e afirma a transversalização da 
acessibilidade em orçamento, infraestrutura, sistemas acadêmicos e materiais pedagógicos, incluindo 
explicitamente o pertencimento como direito e compromisso ético de uma universidade pública 
(Universidade do Estado da Bahia, 2025). Mesmo assim, a vida universitária para estudantes cegos 
segue marcada por pequenas fricções que não aparecem como grandes violações. Elas aparecem como 
atrasos, improvisos e dependências. 

A literatura tem sido essencial para documentar esse cenário. Estudos brasileiros descrevem 
como barreiras atitudinais e arquitetônicas se acumulam no percurso acadêmico e cobram um preço na 
permanência (Selau et al., 2017). Pesquisas internacionais reforçam a mesma ideia, mas de um jeito 
parecido. O suporte muitas vezes não chega no tempo certo, e isso tem um peso em oportunidades 
acadêmicas e sociais (Dunn, 2015; Croft, 2020). Em outras palavras, existe compromisso declarado 
das organizações, mas a participação efetiva pode virar um trabalho extra que o estudante precisa 
refazer todos os dias. Só que, quando a gente fica apenas na lista de barreiras, a explicação pode ficar 
rasa demais, como se o problema fosse um conjunto de obstáculos pontuais que bastaria remover. 

Quando o foco é o pertencimento, o problema ganha outra camada. Pertencer não é só estar 
matriculado ou circular fisicamente, mas envolve reconhecimento, conexão e a sensação prática de que 
o ambiente foi pensado e construído para que se participe sem precisar pedir licença a cada passo. A 
literatura mostra, inclusive, que pertencimento é um termo muito usado, mas nem sempre com 
definição precisa, o que dificulta comparações e decisões institucionais (Mohamad & Manning, 2024). 
No caso de estudantes cegos ou com baixa visão, estudos propõem modelos para entender como o 
pertencimento se forma em dimensões como afiliação, familiaridade, aceitação, relações 
interdependentes e senso de equidade, atravessadas por experiências diárias de visibilidade e 
vulnerabilidade (Bulk et al., 2023).  

E há um ponto delicado. A universidade pode oferecer suportes que ajudam, mas que também 
podem separar dos pares e reorganizar o pertencimento como um não pertencer com autorização 
(Croft, 2021). Em contextos brasileiros, estudos destacam que a inclusão não se reduz ao ingresso e 
que a permanência depende de mediações pedagógicas e organizacionais contínuas, muitas vezes 
invisíveis para quem não precisa delas (Sousa et al., 2022). 

Esse corpo de evidências é legítimo e necessário. Ele dá nome ao problema e sustenta 
políticas. Mas também tende a operar dentro de um enquadramento limitado. Com frequência, o 
estudante cego aparece como informante de dificuldades, beneficiário de políticas públicas, usuário de 
tecnologias assistivas ou vítima de barreiras. A pergunta dominante vira quais barreiras existem e 
como removê-las. O que nós propomos aqui é uma inversão. Em vez de perguntar apenas quais 
barreiras um estudante cego enfrenta, perguntamos como a universidade produz, normaliza e reproduz 
a ausência de acessibilidade enquanto afirma ser inclusiva. O nosso ponto é que a acessibilidade pode 
se tornar institucionalmente visível como discurso e, ao mesmo tempo, praticamente invisível como 
prática. O ponto cego organizacional, então, não é ignorância deliberada. É um efeito técnico de um 
campo de visão institucional que não captura o que acontece ao lado, todos os dias. 
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Diferente de estudos observacionais em que o pesquisador acompanha de fora e coleta dados 
depois, aqui nós trabalhamos com uma perspectiva de “insider”. Um dos autores vivencia o problema 
e registra a experiência em áudios. Esses registros não foram tratados como desabafo, nem como 
apêndice. se tornaram matéria-prima analítica. A partir do desconforto, o estudante opera a experiência 
da cegueira por meio das próprias narrativas, transformando o cotidiano em dado. Isso dá acesso a 
microacontecimentos e, principalmente, a não acontecimentos, aquilo que estrutura a permanência. 

Para sustentar essa inversão, percorremos dois caminhos. O primeiro é olhar para as ausências. 
Em vez de focar apenas no que existe (como políticas e normas), nós prestamos atenção ao que falha 
em se materializar. Faltas, interrupções, promessas que não se cumprem. Debates recentes em estudos 
organizacionais e em educação em gestão argumentam que vazios e frustrações de expectativa não são 
simples ruídos, mas parte do funcionamento, e a organização também deve ser analisada pelo que não 
acontece e pelo que permanece incompleto (de Vaujany, 2025).  

O segundo é entender que acessibilidade e pertencimento não são tratados aqui como atributos 
individuais nem como responsabilidade de um setor isolado, mas emergem (ou falham em emergir), de 
configurações sociomateriais feitas de práticas, espaços, artefatos, tecnologias, rotinas pedagógicas, 
fluxos administrativos e pequenas decisões acumuladas. Estudos sobre espaços universitários mostram 
que lugar, pessoas, prática e processo são inseparáveis, e que o espaço participa ativamente da 
experiência de aprender e pertencer (Acton, 2017). 

A questão que levantamos aqui é “apesar da institucionalização de políticas de inclusão e 
acessibilidade, como a universidade produz a acessibilidade como uma ausência organizada no 
cotidiano?” A relevância desta reflexão está em deslocar o debate sobre as barreiras a remover para as 
ausências que a organização aprende a normalizar, explicando por que a inclusão pode existir como 
compromisso formal e falhar como prática recorrente. 

O objetivo do estudo é analisar e discutir, a partir dessa lente sobre ausências e arranjos 
sociomateriais, como a acessibilidade se torna visível como discurso e invisível como prática no 
cotidiano universitário, e como esse descompasso organiza o pertencimento ao longo do percurso 
acadêmico. Este é um trabalho em desenvolvimento e parte de um princípio metodológico simples: o 
autor principal não é apenas participante ou fonte de dados. Por isso, as narrativas não entram como 
confissão autobiográfica, mas como material analítico produzido em diálogo e transformado em 
episódios do cotidiano. A proposta é tratar autoria e conversa como método, de forma ética e 
corresponsável, reconhecendo o papel do participante na construção do texto e na interpretação inicial 
das situações (Sinha & Back, 2014; Rojas, 2021). 
 
2. Pertencimento, ausências e arranjos sociomateriais. 

Pesquisas sobre estudantes cegos no ensino superior já construíram um diagnóstico sólido do 
problema, mostrando com evidências que a permanência não se resolve apenas com o ingresso, e que 
o percurso tende a ser atravessado por barreiras que se acumulam, ora por questões materiais, ora por 
questões atitudinais, ora pedagógicas (Selau et al., 2017). Também há trabalhos que recuperam 
narrativas de estudantes para revelar desafios curriculares, sentidos da inclusão e o quanto as 
estratégias de ensino, quando aparecem, podem depender de escolhas casuais e pessoais de 
professores, em vez de práticas organizadas e consistentes (Sousa Silva, Rossato & Soares Carvalho, 
2019). 

Isso demonstra que a exclusão não é um caso isolado, mas um padrão institucional. Ao mesmo 
tempo, essa tradição traz uma limitação importante para nosso estudo. As pesquisas acabam ficando 
presas ao que nos parece ser uma lógica de inventário, preocupando-se mais com o que falta, qual 
barreira, qual adaptação, qual recomendação. Esse enfoque é importante, mas pode achatar o 
fenômeno quando o objetivo é entender como o pertencimento se consolida ou se desmancha no 
cotidiano, em microssituações repetidas que raramente viram “evento” oficial. 

Quando olhamos o debate mais amplo sobre pertencimento no ensino superior, surge outra 
dificuldade. Alguns autores utilizam o termo como se fosse autoexplicativo. Mohamad e Manning 
(2024) mostram isso ao revisar a literatura e apontar que o pertencimento é frequentemente pouco 
definido e sem consenso, apesar de ser muito citado. Bulk, Jarus e Nimmon (2023) mostram 
dimensões para o pertencimento como afiliação, familiaridade, aceitação, relações interdependentes e 
senso de equidade, além de apontarem uma diferença que conversa com o nosso argumento: matrícula 
e presença não são pertencimento; podem ser só um nível mínimo de vínculo institucional. 
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Ao falar de pertencimento, alguns estudos mostram que a inclusão pode conviver com formas 
de invisibilidade e de estigma. Sousa et al. (2022), por exemplo, estruturam suas análises justamente 
em torno de “não ver”, “não ser visto” e do trabalho de tecer a inclusão entre aqueles que enxergam e 
os que não. Esse tipo de formulação é próximo do que estamos chamando de ponto cego 
organizacional, porque aponta que o problema não é só material; é relacional, simbólico e rotinizado. 

É por isso que, aqui, o pertencimento entra como um problema organizacional, e não como um 
sentimento que “está dentro” do estudante. A literatura recente em estudos de espaço e aprendizagem 
ajuda a dar forma a isso. Por exemplo, Acton (2017) argumenta que a infraestrutura universitária não 
deve ser tratada como algo separado da prática, porque é um arranjo sociomaterial. Isto é, um 
emaranhado conexo entre ensino, agendas institucionais, arquitetura, tecnologia, pessoas, salas de 
aula, processos pedagógicos. Todos os elementos que participam de um processo de tornar-se, em que 
aprender, pertencer e tornar-se parte de uma comunidade acadêmica, emergem dessa mistura.  

Esse deslocamento de pensamento é importante para o nosso contexto porque retira a 
acessibilidade da posição de “serviço que apoia” e a recoloca como condição de funcionamento do 
ambiente de aprendizagem. Não é o estudante que precisa se ajustar sozinho ao espaço; é o espaço que 
precisa funcionar como parte da aprendizagem, inclusive quando a visão não é a referência principal. 

Nessa mesma direção, análises sociomateriais de espaços de aprendizagem reforçam que 
“ambiente” não é cenário, é agente. Boakes (2023) descreve o espaço de aprendizagem como um 
processo sociomaterial, feito por interações entre atores humanos e não humanos, e chama a atenção 
para o quanto plataformas e artefatos reconfiguram a experiência de aprender.  

Por exemplo, quando o campus, a sala, o sistema acadêmico e a rotina pedagógica viram uma 
coreografia, a acessibilidade não depende só de intenção. Depende do encaixe entre artefatos, práticas 
e tempos. E é justamente aí que o pertencimento pode sofrer, pelo desalinhamento repetido das ações 
cotidianas. 

O debate sobre deficiência também tem avançado para nomear um problema que, no nosso 
caso, aparece de maneira recorrente. Suportes que deveriam ajudar podem, em certas condições, 
produzir efeito contrário. Em vez de virar ponte, viram marca de diferença, dependência, desgaste, 
medo de errar. Toro, Rietveld e Kiverstein (2025) chamam isso de “andaimes”, propondo que 
estruturas do ambiente, mesmo criadas para dar acesso, podem se tornar opressivas e inibidoras 
quando se combinam com um contexto sociomaterial que pressupõe velocidade, eficiência e padrões 
de corpo “normal”.  

Essa discussão se conecta ao nosso argumento porque o pertencimento não depende só de 
existir piso tátil, monitoria ou norma. Depende de o suporte produzir confiança, autonomia e 
previsibilidade, em vez de virar lembretes permanentes de que o estudante está “fora do padrão”. 

Em estudos organizacionais, de Vaujany (2025) critica uma ontologia “cheia”, focada no que 
acontece, no que é entregue e no que se completa, e defende que interrupções, vazios e não 
acontecimentos precisam ser tratados como parte do funcionamento. Em vez de olhar apenas para a 
barreira como objeto, olhamos para o evento esperado que não se materializa.  

O acolhimento que não oferece horizonte; a mediação que não chega; a aula que acontece para 
a turma, mas falha para o estudante; o piso tátil que até existe, mas não produz confiança. Esses não-
acontecimentos costumam ficar fora do relatório institucional, e justamente por isso eles são poderosos 
para explicar por que a inclusão pode parecer resolvida no papel e permanecer frágil na prática. 

Uma contribuição importante, então, é tratar o “negativo” não como falta de dados, mas como 
dado em si. Pignot e Thompson (2024) defendem que uma ontologia negativa pode ampliar o que 
capturamos como real na pesquisa ao incluir dimensões negligenciadas que moldam a ação, como 
forças afetivas e motivações pouco ditas, que atravessam práticas e materialidades.  

Assim, o pertencimento não se perde só por uma barreira física. Ele se perde pelo acúmulo de 
pequenas quebras de expectativa, pela sensação de risco, pela dependência improvisada, pela fadiga de 
ter que negociar o comum a todo momento. 
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3. Metodologia 
 
3.1. Desenho do estudo e lógica da investigação 
 

Esta pesquisa em desenvolvimento tem caráter qualitativo, desenvolvido no contexto de 
Iniciação Científica, sobre permanência e pertencimento de um estudante cego em uma universidade 
pública. A escolha por um desenho qualitativo é intencional: em vez de medir níveis de acessibilidade 
ou barreiras, buscamos compreender como a permanência se constrói e pode se desgastar no cotidiano, 
em situações pequenas, repetidas e, muitas vezes, pouco nomeadas pela instituição. 

Do ponto de vista metodológico, o que fazemos aqui se aproxima de uma narrativa de vida, 
com inspiração em história oral. A experiência vivida e narrada pelo próprio estudante não entra como 
depoimento ornamental, mas é tomada como material empírico central, porque torna visível aquilo que 
raramente aparece em atas, relatórios e indicadores: atrasos, interrupções, improvisos, dependências e 
expectativas quebradas. 

A análise opera com duas sensibilidades complementares. Primeiro, tratamos ausências e não 
acontecimentos como dados, porque o cotidiano institucional também é feito do que não se concretiza, 
do que falha em se materializar no momento em que deveria. Segundo, observamos arranjos 
sociomateriais: pessoas, rotinas, espaços, documentos, plataformas, artefatos e pequenos gestos de 
trabalho que, juntos, podem habilitar participação ou produzir exclusão silenciosa. A ideia é simples: 
pertencimento não é só sentimento, é efeito prático de um mundo que funciona, ou não, para que 
alguém participe sem precisar negociar tudo de novo a cada semana. 
 
3.2. Produção do material empírico, transcrição e validação 
 
O material empírico foi produzido principalmente por meio de áudios gravados pelo estudante coautor. 
Essa escolha não é apenas técnica, mas também é ética e metodológica. O áudio foi o meio mais 
natural e preciso de expressão para o coautor, preservando a autonomia intelectual e evitando que a 
produção do material dependesse de mediações que poderiam distorcer o que ele queria dizer. Técnica, 
porque o áudio preserva ritmo, ênfases e detalhes do cotidiano. Ética, porque é um meio de expressão 
que garante autonomia intelectual ao coautor, reduzindo a dependência de mediações externas (Rojas, 
2021). 

Todos os áudios foram transcritos integralmente, com auxílio da ferramenta Celeste-AI, com 
consentimento do aluno coautor. A transcrição é tratada como parte do processo analítico, porque 
transformar voz em texto envolve decisões e pode apagar nuances se for feito de modo descuidado. 
Por isso, mantivemos o compromisso de fidelidade ao que foi dito e, quando necessário, retornamos 
aos registros para checagem de sentido (Gibbs, 2009). Após a transcrição, o estudante coautor validou 
o material utilizando leitores de tela, confirmando sentidos, corrigindo trechos e decidindo, junto aos 
demais coautores, o que poderia ser publicado. 
 
3.3. Codificação temática e construção dos episódios 
 

O caminho entre as transcrições e os episódios foi construído por codificação temática. 
A codificação foi usada como uma forma de organizar o material e tornar rastreável a 
interpretação, permitindo recuperar trechos com a mesma ideia e compará-los ao longo do 
corpus, em vez de depender apenas de impressão geral (Gibbs, 2009). O processo foi 
conduzido em três movimentos, com idas e vindas. 

Selecionamos um trecho contínuo de uma fala (duração 00:03:16), porque já entrega, 
em sequência, a “porta de entrada” e a quebra de expectativa institucional 
 
“Passei, salvo engano, na primeira chamada, e fui realizar minha inscrição, minha 
matrícula. Aí, ao ler [as instruções de matrícula], me passou despercebida a questão do 
relatório psicopedagogo, e eu não entendia [nada] sobre, e que em todas as circunstâncias 
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que já passei, nunca me pediram um relatório desse… Aí a minha matrícula para entrar na 
universidade foi recusada.” 
 

a) Codificação inicial, aberta. 
Lemos as transcrições linha a linha, marcando o que estava acontecendo em cada 

trecho com códigos provisórios próximos da linguagem do estudante. Por exemplo, quando 
ele diz que “me passou despercebida a questão do relatório psicopedagogo” e que a 
matrícula foi recusada, o trecho foi codificado como requisito invisível, exigência inesperada, 
falha de mediação, recusa de matrícula. 
 

b) Agrupamento e refinamento axial. 
Em seguida, juntamos códigos parecidos, definimos famílias e começamos a diferenciar 

quatro pontos (abaixo), sempre com a pergunta prática: o que exatamente falhou aqui e como 
isso tem relação com pertencimento? 
 
- O que é evento esperado 
- O que é não evento 
- Qual arranjo sociomaterial aparece 
- Qual o efeito no pertencimento 
 

Nesse momento, os códigos deixam de ser apenas descritivos e passam a ser mais 
analíticos, organizados em hierarquia e conectados a mecanismos recorrentes de análise 
qualitativa (Gibbs, 2009).  
 

c) Codificação seletiva e montagem dos episódios. 
Por fim, as famílias de códigos foram organizadas em quatro episódios narrativos analíticos, 
cada um sustentado por um conjunto de códigos: 
 
Episódio 1 (ingresso): Porta de entrada opaca + Mediação institucional ausente + 
Pertencimento fragilizado 
Episódio 2 (acolhimento): Acolhimento sem horizonte + Primeira impressão de ameaça  
Episódio 3 (sala de aula): Terceirização da docência + Docência que não chega + Ausência de 
apoio estruturado + Ajuste pedagógico progressivo  
Episódio 4 (campus): Infraestrutura de risco + Acessibilidade sem coparticipação + 
Autonomia como valor  

A lógica dos episódios foi: cada um é escrito a partir do contraste entre evento 
esperado e não-evento, seguido pela descrição do arranjo sociomaterial que produz a falha e 
pelo efeito dessa falha no pertencimento. Essa estrutura permite verificar que não se trata de 
uma lista de dificuldades, mas de mecanismos recorrentes do cotidiano. 
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Tabela 1 – Processo de codificação 
 

Código Acontecimento Exemplo de trecho 
(verbatim) 

Família 
axial Episódio Grupo 

Porta de entrada 
opaca 

Exigência de ingresso 
não se torna inteligível 
para o estudante cego. 

“me passou 
despercebida… 

relatório… matrícula foi 
recusada” 

Ingresso Ep. 1 Não-evento/ 
Pertencimento 

Mediação 
institucional 

ausente 

Instituição não traduz 
requisito, não antecipa, 

não orienta 
mesma evidência acima Ingresso Ep. 1 Não-evento 

Pertencimento 
fragilizado 

Indícios de entrar como 
exceção e precisar provar 

direito ao lugar 

“eu estou entrando… 
como exceção 
operacional?” 

Ingresso Ep. 1 Pertencimento 

Acolhimento sem 
horizonte 

Evento de recepção não 
apresenta percurso, 

futuro e possibilidades 

“você sente a ausência… 
o que o curso pode 

ofertar” 
Acolhimento Ep. 2 Não-evento 

Primeira 
impressão de 

ameaça 

Chegada marcada por 
medo e alerta, não por 

convite 

“falaram sobre 
professores que 

reprovavam” 
Acolhimento Ep. 2 Pertencimento 

Terceirização da 
docência 

Professor desloca 
mediação para monitora 

ou colega 

“o professor queria que 
ela sentasse ao meu 

lado… transfere pra ela” 
Sala de aula Ep. 3 Arranjo 

sociomaterial 

Docência que não 
chega 

Aula ocorre para a turma, 
mas não se materializa 

para o estudante 

“eu quero ter uma 
professora… escreve o 

quadro aí pra mim” 
Sala de aula Ep. 3 Não-evento 

Ajuste 
pedagógico 
progressivo 

Mudança gradual quando 
docentes passam a 
antecipar material 

“no terceiro semestre… 
material preparado… 

entregava antes” 
Sala de aula Ep. 3 Pertencimento 

recuperado 

Infraestrutura de 
risco 

Elementos do campus 
produzem perigo e 

cautela 

“entrada de pedestre é a 
mesma de veículo” Campus Ep. 4 Arranjo 

sociomaterial 

Acessibilidade 
sem 

coparticipação 

Soluções são instaladas 
sem validação do usuário 

“só chegou e colocou e 
pronto” Campus Ep. 4 Arranjo 

sociomaterial 

Autonomia como 
valor 

Declarações de 
autonomia como critério 

de pertencimento 

“e minha autonomia?… 
se eu quiser entrar 

sozinho…” 

Campus e 
aula Ep. 4 e 3 Pertencimento 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
3.4. Posição do estudante, ética e autoria 
 

O ponto metodológico mais importante é que o estudante não é participante no sentido 
clássico de alguém que apenas responde perguntas. Ele é coautor e autor principal do texto empírico, 
sua autoria não é um detalhe formal. Isso muda o tipo de dado produzido e muda a qualidade da 
interpretação, porque a experiência não é filtrada apenas por um olhar externo. Trabalhamos, portanto, 
com diálogo e revisão sucessiva como parte do método, evitando uma lógica extrativista de entrevista 
e escrita. 
 Os demais coautores atuaram como mediadores metodológicos, auxiliando a transformação 
narrativa em episódio analítico, organizando a coerência do argumento e garantindo rigor e segurança 
ética. As conversas entre os coautores não foram tratadas como entrevistas clínicas, controladas e 
privadas. Foram encontros de trabalho para construir entendimento em conjunto, tratando diálogo e 
autoria como parte do processo de pesquisa, em linha com a defesa de métodos mais dialogais e 
sociáveis (Sinha & Back, 2014). 
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Como o material analítico inclui aspectos pessoais do cotidiano universitário, o uso dos áudios 
e das transcrições foi acordado entre os três autores. Mesmo sendo coautor, o estudante teve espaço 
para decidir o que poderia ou não entrar no texto final, considerando exposição, riscos e limites. Esse 
cuidado dialoga com a discussão de coautoria e autoria colaborativa como questão metodológica e 
epistemológica, não apenas editorial (Rojas, 2021). 
 
4. Discussão 
 

Nesta seção, discutimos quatro episódios construídos a partir das transcrições do estudante 
autor. Em cada episódio, a análise segue a mesma lógica que foi apresentada na metodologia. 
Identificamos o evento esperado, o não-evento, o arranjo sociomaterial envolvido e o efeito no 
pertencimento. O objetivo não é repetir a descrição do que aconteceu, mas interpretar o significado do 
que se repete. O que aparece, ao longo dos episódios, é um padrão de ausências que não se manifesta 
como uma “negação” explícita de direitos, e sim como rotinas que não se acoplam ao cotidiano de um 
estudante cego. 
 
Episódio 1. A porta de entrada que falha 
 
“Às vezes a dificuldade não é o ingresso, e sim a permanência dentro da universidade.” 
 

O primeiro episódio mostra que a fragilidade da acessibilidade pode acontecer antes da sala de 
aula e antes de qualquer debate pedagógico. O evento esperado é a entrada como rito institucional 
claro, com exigências compreensíveis e um caminho praticável de matrícula. O não-evento é a 
mediação. A instituição exige um documento, mas não cria condições para que a exigência se torne 
inteligível e viável naquele momento. Isso desloca o problema do campo da intenção para o campo do 
funcionamento. 

Em estudos anteriores, a recusa ou o travamento burocrático costuma aparecer como uma 
barreira entre outras, ao lado de barreiras arquitetônicas e atitudinais (Selau et al., 2017). Aqui, a 
diferença é que olhamos para o mecanismo que faz essa barreira se tornar “normal”. A recusa da 
matrícula não depende de um agente que decide excluir. Ela emerge de um arranjo sociomaterial que 
combina edital, exigência documental, rotina administrativa e sistema de matrícula. Quando esse 
arranjo é construído para um estudante padrão, a acessibilidade falha em emergir, não por ausência 
total de norma, mas por ausência de tradução e de acoplamento entre regra e experiência. 

O efeito no pertencimento é direto. O pertencimento começa antes do campus. Ele nasce 
quando a organização comunica, na prática, você é esperado aqui e nós conseguimos te receber. 
Quando o ingresso se dá como recusa e labirinto documental, o estudante entra como exceção 
operacional. Isso dialoga com pesquisas que já apontam que a permanência não se resume a ingresso e 
que o percurso é atravessado por exigências e práticas que não consideram as condições reais de 
participação (Sousa et al., 2022). A contribuição do episódio é mostrar que o “ponto cego” não é 
apenas falta de recurso. É um modo rotineiro de operar a entrada sem produzir mediação. 
 
Episódio 2. O acolhimento como não acontecimento de horizonte 
 
“Eu estou preparado pra universidade. A universidade está preparada pra mim?” 
“Você sente a ausência do que o curso pode ofertar.” 
 

O segundo episódio desloca a análise para uma ausência que não é apenas material. O evento 
esperado, aqui, é o acolhimento como construção de horizonte. Apresentar o curso, orientar rotinas, 
indicar caminhos e produzir uma primeira sensação de lugar. O não-evento é justamente esse 
horizonte. O acolhimento acontece, mas não oferece futuro. Em vez disso, ele produz alerta e ameaça. 

A literatura sobre pertencimento costuma tratar esse tipo de experiência como parte do modo 
como o estudante é reconhecido, ou não, pela instituição. Pesquisas anteriores já mostram que o 
pertencimento envolve familiaridade e aceitação, e que a chegada pode ser decisiva para criar ou 
quebrar esse vínculo (Bulk et al., 2023). O que este episódio acrescenta é que o acolhimento também é 
um arranjo sociomaterial. Ele depende do roteiro, das falas, do espaço, do tempo, das prioridades 
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comunicadas. Quando esse arranjo não inclui a acessibilidade como parte do comum, ele produz 
distância. Não porque alguém “quis afastar”, mas porque o evento foi montado para outro tipo de 
estudante. 

Esse episódio também corrige um certo foco recorrente em estudos anteriores, que muitas 
vezes descrevem barreiras como acontecimentos pontuais. Aqui, o que pesa é um não-acontecimento 
simbólico e organizacional. A ausência de uma narrativa institucional de curso e de futuro. E o efeito 
no pertencimento aparece como quebra de expectativa. Quando o aluno precisava de um norte, 
recebeu um alerta. Isso conversa com trabalhos que mostram que a permanência depende de 
mediações contínuas e que a falta de orientação se transforma em custo acumulado (Sousa et al., 
2022). A contribuição está em tratar o acolhimento como parte do mecanismo de produção do 
pertencimento, e não como “momento social” periférico. 
 
Episódio 3. Sala de aula como terceirização da docência 
 
“Eu literalmente gosto de autonomia, não gosto de estar sempre grudado em alguém.” 
 
O terceiro episódio coloca a sala de aula como centro da análise e mostra um tipo de ausência que 
tende a ser subestimada quando se fala apenas em “adaptação”. O evento esperado é a docência como 
mediação institucional direta para todos. O não evento é a docência para o estudante cego no mesmo 
modo e no mesmo tempo em que ela acontece para a turma. Em vez disso, parte do trabalho é 
deslocada para uma monitora. 

Estudos anteriores já indicaram que o suporte pode não chegar no tempo certo e que isso afeta 
desempenho e oportunidades (Dunn, 2015; Croft, 2020). Este episódio ajuda a especificar como isso 
acontece na prática. A monitora vira uma infraestrutura viva. Ela não é apenas uma pessoa ajudando. 
Ela se torna parte do arranjo sociomaterial da aula, porque a aula continua sendo organizada por 
quadro, escrita, slide e tempo, e a “solução” vira colar alguém ao estudante. 

A diferença em relação à boa parte da literatura é que não tratamos isso apenas como falta de 
sensibilidade docente ou ausência de tecnologia assistiva. Tratamos como uma forma de organização 
do ensino que desloca responsabilidade e cria dependência. Esse ponto também conversa com estudos 
que discutem a ambiguidade de suportes, mostrando que o apoio pode ajudar e ao mesmo tempo 
reforçar separação e estigma (Croft, 2021). Aqui, o pertencimento se liga diretamente à autonomia. 
Quando a acessibilidade ocorre via “alguém do lado”, o estudante fica visível do jeito errado, como 
exceção que precisa de acompanhante. Isso altera sua posição na turma e o modo como ele participa. 

Entendemos que a percepção de comunidade que se constrói através do espaço, ou a partir do 
espaço. Para uma comunidade existir, primeiro é preciso a criação de vínculos de pertencimento, que 
se constroem através de um conjunto de referências, símbolos ou percepções do que é bom, que vão 
juntar indivíduos. Esses indivíduos vão criando vínculos de identidade, de pertencimento e 
reciprocidade. 

Este episódio também revela uma ausência institucional mais ampla. A falta de apoio 
estruturado ao professor para ensinar com acessibilidade. Em estudos anteriores, a necessidade de 
mediações pedagógicas e organizacionais contínuas aparece como condição de permanência, e não 
como detalhe (Sousa et al., 2022). O que este episódio acrescenta é que, sem essa estrutura, a sala de 
aula se organiza por improviso, e o improviso é um custo que recai no estudante. 
 
Episódio 4. Campus como infraestrutura de risco 
 
“Ar-condicionado... se você virar, vai sair sangue da sua testa.” 
“O piso tátil ajuda 80, 90 por cento. Eu tenho um certo medo dele.” 
 

O quarto episódio mostra que acessibilidade não é apenas a presença de infraestrutura, é 
confiabilidade do espaço. O evento esperado é básico: circular entre os espaços da universidade e 
chegar com segurança a estes espaços. O não-evento é a previsibilidade segura. Existe piso tátil, mas 
não produz confiança. Existe infraestrutura, mas produz risco. 

A literatura brasileira sobre estudantes cegos frequentemente enfatiza barreiras arquitetônicas 
e a necessidade de adequações físicas (Selau et al., 2017). O que este episódio ajuda a corrigir é a ideia 
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de que instalar um recurso resolve o problema. O campus age. Ar-condicionado na altura do rosto, 
entrada compartilhada entre pedestres e veículos, piso tátil sem validação de uso. Esses elementos 
compõem um arranjo sociomaterial que orienta a ação, altera rotas e cria zonas a evitar. A frase só 
chegou e colocou e pronto é chave, porque aponta uma forma de implantação sem coparticipação. A 
acessibilidade vira objeto entregue, não prática incorporada. 

O efeito no pertencimento aparece como esforço silencioso. Pertencimento também é poder 
circular sem medo. Quando circular exige vigilância permanente, pertencer vira provisório. E isso se 
conecta a estudos sobre pertencimento ao mostrar que equidade e familiaridade dependem de rotinas 
estáveis, não de soluções que funcionam parcialmente (Bulk et al., 2023). Aqui, a contribuição é 
colocar a confiabilidade como elemento central da acessibilidade. Não basta existir. Precisa funcionar 
com previsibilidade. 

Os episódios mostram um padrão comum: a acessibilidade falha não apenas por ausência de 
política, mas por um conjunto de não acontecimentos rotinizados que se acumulam ao longo do 
percurso. Em termos de contribuição, nosso estudo desloca o foco de barreiras isoladas para ausências 
normalizadas. Isso corrige um limite de parte da pesquisa anterior. A tendência a tratar a exclusão 
como algo que “aparece” em eventos e objetos, quando, na prática, ela se estabiliza em rotinas que não 
se acoplam ao cotidiano do estudante. 

Do ponto de vista sociomaterial, a contribuição deste estudo é mostrar que o ponto cego é 
produzido por arranjos concretos. Documentos, sistemas, roteiros de acolhimento, práticas docentes, 
infraestruturas do campus. Esses arranjos não são neutros. Eles pressupõem um estudante padrão. 
Quando esse pressuposto domina, a acessibilidade não falha apenas. Ela deixa de emergir como 
prática estável. 

Do ponto de vista do pertencimento, a contribuição é tratar o pertencimento como efeito desse 
funcionamento. Pertencimento cresce quando a acessibilidade se torna rotina previsível e 
compartilhada. Pertencimento encolhe quando a acessibilidade vira improviso, dependência ou risco. 
Isso ajuda a conectar, de modo mais explicativo, a literatura de pertencimento e a literatura de 
inclusão, porque mostra que pertencimento não é apenas um desfecho subjetivo. É uma consequência 
organizacional. 

Por fim, a contribuição metodológica é que a perspectiva insider, apoiada em áudios e 
codificação temática, permite capturar não acontecimentos e microfalhas que costumam escapar a 
pesquisas baseadas apenas em entrevistas retrospectivas ou observação pontual. Esse desenho não 
substitui outros métodos. Ele complementa e amplia o que pode ser visto, sobretudo quando o objetivo 
é entender o cotidiano como produção. 

Esta pesquisa tem limitações claras. Primeiro, trata-se de um caso situado, com um estudante e 
um curso em uma universidade específica. Isso limita generalizações estatísticas. Segundo, a autoria 
insider é uma força para captar detalhes, mas também exige cuidado com exposição, seleção de 
episódios e o risco de superinterpretar situações. Terceiro, trabalhamos com narrativas em áudio e 
transcrições, além de notas feitas pelo coautor, o que privilegia o que foi registrado e pode deixar de 
fora eventos não narrados ou rotinas percebidas como “normais” e, por isso, não registradas. 

Essas limitações, no entanto, não anulam a contribuição. Ajudam a delimitar o alcance. O 
objetivo não é dizer como toda universidade funciona, nem criticar seu funcionamento. É mostrar um 
mecanismo plausível e rastreável de como ausências rotinizadas podem produzir um ponto cego 
institucional e reorganizar o pertencimento. Estudos futuros podem comparar cursos, campi e 
universidades, incluir outras deficiências e cruzar narrativas com observação direta e análise 
documental, para testar a estabilidade dos mecanismos aqui descritos e explorar variações entre 
contextos. 
 
5. Considerações finais 
 

Esta pesquisa buscou compreender como a permanência de um estudante cego se organiza no 
cotidiano universitário quando a acessibilidade existe como compromisso formal, mas falha como 
prática recorrente. Ao final, o que este estudo acrescenta ao debate não é uma nova lista de barreiras, 
mas uma nova maneira de ver o que costuma não ser visto nem sequer percebido.  

A literatura sobre inclusão e deficiência visual tem mostrado, com consistência, que recursos, 
formação docente e políticas importam. A nossa discussão busca conversar com isso, mas desloca o 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the 
future research and practice 

11 
 

foco para um nível anterior e mais cotidiano. O modo como rotinas comuns produzem ausências 
pequenas e repetidas, que viram normalidade, e que custam pertencimento. Em vez de exclusão por 
negação explícita, aparece um padrão de exclusão por desalinhamento. O documento que não se 
traduz, acolhimento sem horizonte, aula que se terceiriza, infraestrutura que existe sem gerar 
confiança. Isso sugere que acessibilidade não é um aditivo; é uma qualidade do funcionamento. 

Todo veículo tem espelhos, os motoristas seguem regras e possuem boa intenção e, ainda 
assim, podem não enxergar o que está ao lado, porque o campo de visão é desenhado com limites. Na 
universidade, o ponto cego é parecido. Não é só falta de consciência, mas pode estar rodeado de 
rotinas que foram feitas para um estudante padrão e seguem operando assim. Tornar a acessibilidade 
parte do comum vai além de apenas criar políticas; significa redesenhar os espelhos, isto é, revisar 
processos, materiais, tempos e espaços para que o que hoje aparece como detalhe passe a ser visto 
como parte do percurso de aprender e pertencer. 
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